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PROCESSO N9 136191000.007/88-39

AFCA

,
,

	12 junho	 ,101-81.671
Sessão de 	 	 de 19  91	 ACORDÃO N9 	 	 ,

,
Recurso n e :	 53.452 - IRF - ANOS DE 1983 e 1984 ,,,

„,Recorrente:	 DAOURA INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

Recorrida :	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM CURVELO (MG) .
,,
;;

IRF - LANÇAMENTO DECORRENTE - ART . ,
89 DO DECRETO-LEI N9 2.065/83. „,,
Em razão da estreita relação de cau
sa e efeito entre o lançamento
principal e o decorrente, mantido o
primeiro e não apresentando contri
buinte mat g ria nova, igual	 medid-J.
se impiTie quanto ao segundo.

,

Vistos, relatados e discutidos os presentes 	 autos'

de recurso interposto por DAOURA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.: ,,,,,
,ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimen-

to ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a	 inte—
grar o presente julgado.

,,
;;,

..la .as Se sOes (DF), em 12 de junho de 1991 ,
;

	

.	 ,
MARIi	 I;	 - PRESIDENTE

td7T),, ç-\) n n	
,

Jon- EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN - RELATOR
(	 l'

_.--2,---1 ---,2:-e---7--..2 	
:,

VISTO EM	 AFONS!6'CEL 0 FERREIRA Dre'tAMPOS - PROCURADOR DA	 FA

SESSÃO DE: 1I - o ALN1	 ZENDA NACIONAL
Vj	 . ,J

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguin - 	 • --

lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN-

DA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA,. .CÃNDIDO RODRIGUES NEUBER, 	 RAUL

PIMENTEL e CELSO ALVES FEITOSA 	 '

II 	it À
DAMEFP/DF- SECOS N q 064/90	 NmV1	 J.14 .

,;
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PROCESSO N° 13619/000.007/88-39	 2.

RECURSO NP	 53.452

ACORDÃO 12: 101-81.671

RECORRENTE: DAOURA INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

RELATÓRIO

Trata-se de exig2ncia de imposto de renda na 	 fonte,

relativamente aos anos de 1983 e 1984, decorrente de apuração 	 de

indevida redução dos resultados do período.

Cientificada do lançamento, sujeito passivo apresen-

tou impugnação, reportando-se aos mesmos argumentos expendidos con

tra a exidJncia principal.

Instada a se manifestar, a Fiscalização limitou-se a

mencionar as razOes pelas quais entendeu deveria ser mantido o

lançamento principal.

A decisão de primeiro grau esta assim ementada:

	

"IMPOSTO SOBRE A RENDA E PROVENTOS DE	 QUALQUER
NATUREZA - FONTE

LANÇAMENTO DE OFÍCIO

LANÇAMENTO DECORRENTE

A diferença verificada na determinação dos resul
tados da Pessoa Jurídica, por omissão de receitas o 7ti-
por qualquer outro procedimento que implique redução
de lucro líquido do exercício, sera considerada auto
maticamente distribuída aos s3cios e, sem prejurzo cf-a-
incid 'encia do imposto de renda da Pessoa Jurídica, se
rã tributada exclusivamente na fonte 3. alíquota de
25%. (DL. n9 2.065/83 - Art. 89).”

DA EFP/ DF - SECOS N2 065 / 90	 4
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Ac6rdão n9 101-81.671

Acentuou o Julgador de primeira instãncia que 	 cui-

dando-se de tributação reflexa, em virtude da estreita relação

de causa e efeito, o decidido quanto ao processo matriz deve ser

observado no decorrente.

Intimado, o sujeito passivo interpSs recurso a este

Colegiado.

Esclareço que a colenda 5a. Cimara, apreciando o Re

curso n9 94.025 decidiu negar provimento ao apelo, pelo Ac6rdão

n9 105-5.152, assim ementado:

"OMISSÃO DE RECEITA - A manutenção no	 balanço
em aberto, de obrigação ja liquidada, configura omis—
sao de receita.

SUPRIMENTO DE NUMERÁRIO - Não havendo demons-
tração de origem e entrega do numer grio, pressup -Oe-
-se omissão de receita.

Recurso negado."

E o relat6rio.1/
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AcOrdão n9 101-81.671

VOTO_ - - -

Conselheiro JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, Relator:

O recurso foi interposto com guarda de prazo de trin

ta dias estabelecido no artigo 33 do Decreto n9 70,235/72, moti-

vo pelo qual e" de ser conhecido.

No mj rito, trata-se de processo decorrente,	 tendo

este Colegiado, apreciando o processo principal, resolvido man-

ter a r. decisão de primeiro grau, entendendo não proceder 	 a

irresignação da contribuinte.

Como -e- cediço, hã estreita relaçfâo de causa e efei-
to entre o lançamento principal e o decorrente. De fato, h5. uma

única base fãtica a amparar ambas exig2ncias. Assim, examinados

os contornos fãticos em um dos processos, as conclusSes ali ex-

traidas devem prevalecer, salvo se no processo decorrente o con-

tribuinte apresenta elemento novo.

No caso, observa-se que a recorrente limitou-se a se

reportar a improced2ncia da autuação principal que teria sido

demonstrada no processo matriz. Outra, contudo, foi a conclusão

deste Colegiado, que houve por bem manter a ação fiscal.

Dessa forma, impe-se a manutenção da exig2ncia	 de

corrente, razão por que voto pela negativa de provimento do re-

curso,	 .rC( i __..--„--/,
----- Cfs .,„  e

JOSÉ EDUARDO RANGEL-Dt -iLCKMIN - RELATOR	 .

----
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